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1. OBJETO

2, REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES

DE tVIEDICA|VIENTOS .A a Z', CONSIDERANDO O lvlAlOR DESCONTO DA TABEL,A

OFICIAL DE PREÇOS DE IVEDICAIVENTOS, REVISTA ABC FARIVA, PARA ATENDER AS

I\ECESSIDADI S DA SECRHIARIA DE SAUDE DO ÍVIUNICíPIO DE IPUEIRAS -Cf

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

3 1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem con]o a eventuais adesóes são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1 . O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transaçóes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou pol seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou entidade

prornotoia da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenc,ais de acesso, ainda

que por terceiros.

4 2 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sisternas

relacionados no item anterior e nantê-los atualizados junto aos órgáos Íesponsáveis pela inforrnação,

devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçáo ou

aqueles se tornem desatualizados

4.3. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar d esc lass ificaçáo no mornento Ca

habilitaçáo.

4.4 Será concedido tratarnento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas rnencionadas no artiqo 16 da Lei n" 14.133. de 202í, para o agricultor famlliar, o

produtcr iural pessoa f ísica e para o rnicroempreer'rdedor individual - MEl, nos limites previstos da l=qi

Coi]] lerÍref tar n' '123 de 200ô e do Decreto n." 8.53B, de 2015

Naro poderão dispuiar esla licitaçaro
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'lornu-sc 
1túblico- para conhccinrcnto rlos licitantcs. quc a I)rc[ci1u[a Municipal dc Ipucilas. atlavcs da

Scclctaria dc Sa[rcle, pol iltelrnóiiio do l)regoe ilo OÍlcial rio nrunicípio c tnctnblos da cqr-ripc de apoio, rcalizar'á

Iicitnçiio. rra ttroclalidailc l'ltlr(]ÃO, ria lbrrrr:r l:t.ll llioNIC^, com critcrio dc julgancrLo Incltor prcço l)ol

itenr. r'calizar'/r licitaçiio, para rcgistro clc prcços, ra nTotlalicladc l'l{lr(jÀ(), tra lornru I:l.lrll{ÔNIC^, nos

tcrrlos da l.ci rr' l4.l.ii, dc l" dc abril dc 2021, do l)ccrcto n" I1.462, cic 3] clc nrat-ço dc 2023. c dcnrais

lcgislaçãro aplichvcl c, ainda, clc lLcotclo cotu as condiçõcs cstabclccidas ncstc lldilal.
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4 5.1 aquele que náo atenda às condiÇóes deste Edital e seu(s) anexo(s),

4.52. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitaçáo versar sobre serviÇos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.5.3 empresa, isoladarnente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básrco ou

do projeto executivo, ou ernpresa da qual o autor do pÍojeto seja diíigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável têcnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários,

4.5 4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçáo, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanÇáo que lhe Íoi imposta;

4.5.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financerra
trabalhista ou civil coÍT1 dirigente do ôrgào ou entidade contratante ou com agente público que desernpenhe
Íunção na licitaçáo ou atue na fiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou poÍ afinidade, até o terceiro grau;

4.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de 15 de
dezembro de 1976 concorrendo entre si;

4 5.7. pessoa fisica ou.iuridica que, nos 5 (clnco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em juÍgado, por exploração de trabalho infantil, por submissáo de

trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contrataçáo de adolescentes nos casos vedados
pela leg islaçáo trabaihista;

4.5 L agente público do órgáo ou entidade liôitante;

4.5.9. OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÇáo;

4 5 10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadãs as situaçoes que possam configurar
conÍlito de interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislêçáo que

d isciplina a matéria, conforme § '1" do art. 9'da Lei 
^' 

14.133. de 2021

4.6. O impedimento de que trala o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, fÍsica ou juridica, con.r o intuito de burlâr a eÍetividade da sanÇão a ela aplicada, inclusive a

sua cor)troladora, controlada ou coligada desde que devidamente coÍnprovado o ilícito ou a Lrtilizaçáo

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.7. A critário da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autoÍdos projetos e a empresa a que

se reÍerern os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrataÇáo.

de execuÇáo da licitaÇáo ou de gestáo do conlrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos

do órgão ou entidade.

4.E. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.9. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 náo impede a licitação ou a contrataçáo de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçÕes integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo.

41A Em licitaçóes e contrataçóes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente Íinanciados
por agência oficial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

íinanciamento ou da contrapaítida nacional, não poderá participar pessoa física ou juridica que integre o rol

cle pessoas sancionadas por essas entldades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14 133t2021 .
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1, 11. A vedaçáo de que trata o ilern 4.5.8 estende se a terceiro que auxiire a condução da contra çáo na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representànte de

empresa que preste assessoria técnica.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUIVENTOS DE HABILITAÇAO

5.1 Na presente licitaçáo a fase de habilitaÇáo antecederá a fase de apresentaÇáo de propostas e lances.

5.2. Os licitantes encarninharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a prcposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforrne o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitaçáo anteceda as fases de apresentaçáo de pÍopostas e lances, os licitantes
encamjnharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitaÇào e a proposta com o preÇo ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens desle
Edital

5 4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1 . está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

essegdrados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇôes coletivas

de irairalno e nos termos de ajustamento de condula vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre p enamente os requisitos de habilitaÇáo definidos no instrumento convocatório;

eletrônico que cumpre os req

náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menorde 16 anos, salvo menor, a parli de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do a rtr o 7'
XXXlll, da Constitu iÇáo

5 4 3 náo possui empregados executando trabalho degradante ou forÇado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1u e no inciso lll do art. 5" da Constituicão Federal;

5.4.4 cumpre as exigências de reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O Iicitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
uisitos estaoelecidos no artiqo 16 da Lei no 14.133. de 2021

5 6 O iornecedor enquadrado como mrcroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio oo sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

al lSolfl! Lei Com,lLerlrLlttar no 123.rje 2006, estando apto a usulruir do lratarnento favorecldo estabelecidc
em seus arts.42 a 49, observado o dispo sto nos §§ 1u ao 3o do art. 4o, da Lei n." 14.133. de 2021

56.1. no item exclusivo para participaÇáo de microempresas e empresas de pequenô porte. a

assinalaçáo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele iteml

5.6.2. nos itens em que a participaçáo nâo for exclusiva para microempresas e empresas de
peqlreno porte, a assinalação do campo "náo" apenas Woduziá o eÍeito de o licitante náo ter direito ao

tratainento Íavorecido previsto na '.Lei Complementar n' 123. de 2006, mesmo que microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. A falsidade da declaraçáo de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sançôes previstas

de 2021. e neste Editalna lei r)" 14 133

. .'.1;
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5 B Os lcitantes poderão retirar oü substrtuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habililaçáo antec

r.)
&l9* 3-35"_:
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as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitaÇão anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9. Náo haverá ordem de classiÍicaçáo na etapa de apresentaçáo da proposta e dos documenlos de

habllitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessáo pública e da

íase de envio de lances

5.10. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos iicitantes

convocados para apresentaçáo de propostas, após a Íase de envio de lances.

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seg uintes regras:

5.11 1. a aplicaÇào do intervalo minimo de diÍerença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em relaçâo ao lance que cobrlr a melhor

oÍerta, e

5.11.2. os lances serâo de envio autornático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

512 O valor íinal mínlmo ou o percentual de desconto final máximo paranretrizado no sistema poderá ser

aiterado pelo fornecedor durante a fase de drsputa, sendo vedado:

5 12.1. vaLor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preÇo; e

5.12.2. percentual de desconto inÍerior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5 13. O valor final nrínimo ou o peícentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.1'1

possLrlrá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgáo ou entidade promotora da licitaçáo,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgáos de controle externo e interno.

5.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitaÇão acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabllizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante

da inobservância de mensagens ernitidas pela Administraçáo ou de sua desconexão.

5.15. O icitante deverá comunicar iÍrediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa conrprometer o sigilo ou a sêguÍança, para irnediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitânte deverá enviar sua proposta rnediante o preenchimento, no sisterna eletrÔnico, dos

seE u ntcs campos:

ô 1 1 valor atitário aL! dcscat)\o.. .. (nensal. L tilária elc., conforntc a casa) e ...... (anLtal, latal) Ca

ile it ).

6 1 2 l\,4arca.

6 1 3 Fabricanle:

Quantidade coiada, devendo respelta r o mínimo de6.1.4

A 2 Todas as especiflcaçôes do objeto contidas na proposta vlnculanl o licitante

,:Et :ii:3:,. :i -i

',r'..,.... ir!i'i ..! ...:t.. -.i:.: x
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6.2.1 .

contratacão.
O ticitante INÃ Ol poderá olerecer trl revistax ra

6 3. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

lrabalhistas tributáÍios, comerciais e quaisquer outros que incidam diÍeta ou indiretamente na execução do

oDjeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva
responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçáo de erro,

omissâo ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa rmplicar o recolhimento de tributos em pêrcentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
ITlESES

6.6. lndependentemente do percentual de tributo ínserido na planilha, no pagamento seráo retidos na Íonte
os percentuais estabelecidos na legislaÇão vigente.

67. A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas
contidas, em conÍormidade com o que cjispóe o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de Íornecêr os materiais,
equipaÍnenlos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçáo.

6 7.1. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

6.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataÇóes públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.7.3. Caso o critéÍio de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicaçáo
oo oesconto oÍertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

6.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilizaçáo pelo Tribunal de Contas da Uniáo e, após o devido processo legal, gerar as

segurntes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei nos termos do art 71. inciso lX. da ConstituiÇáo ou condenaçáo dos agentes públicos responsáveis e

da ernpresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso verif,cada a ocorrência de

supeÍ Íaturámento por sobrepreço na execuÇáo do contrato.

6 L Em se tratando de serviços com Íornecimento de mão de obra em regime de dedicaçáo exclusiva, o

licitante deveÍá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convênçóes coletivas ou sentenças normativas que

regem as categorias profissionais que executaÍão o seÍviço e as respectivas datas bases e vigências, com

base na Classificação Brasilerra de OcupaçÕes - CBO.

0 10 Em lodo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo
eplicável ou do saláÍio-mínimo vigente, o que íor maior.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORIVIULAÇÃO DE

LAN C ES

7.1 A abertura da presente licitaçào dar-se-á automaticamente em sessâo pública, por meio de sistema

c ctrônico, na data, horário e local inoicados neste Edilal.

,,-,íoGEà,./§" "À
?,-- arj'jJ
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1.2. Os licrtantes poderáo retrrar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo, quando or o

caso, anleriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7 3. O sistema disponjbilizará can]po próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitanles.

7.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

srstema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5 O lance deverá seí ofertado pelo valor unitário do item

7 6. Os licilantes poderáo oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado paÍa aberlura da

sessào e as regras estabelecidas no Edital

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de dcsco\to supetior ao

último por ele oÍeítado e registrado pelo sistema.

1 L O licitante poderá urna (rnica vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quÍnze segur)dôs

após o reglstro no sistema na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7 9 O procediÍnento seguirá de acordo corÍr o modo de disputa adotado.

7.10. Será adotado para o envio de iances no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado" em

que os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e fechado.

7 .11. A etapa de lances da sessáo pública terá duração inicial de 15 min (quanze minutos). Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fecilarmento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de tempo

de ate '10 nrin (dez rninutos), aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepçáo dc lances.

7 12 Encerrado o prazo previsto no iteÍr anterior o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oÍerta

de valor nrajs baixo e os das oíertas com preÇos ate '10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar

um lance final e fechado em atê 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7 .12.1. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condiÇóes deÍinidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances, na ordern de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance Íinal e íechado

ern até 05 rrin (cinco rnnLrlos) o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo

7 13 Após o térÍnino dos priizos estabelecidos nos itens anteriores, o sislema ordenará os lances segundo

a ordem crescente de vâlores

7.13.1. Nào havendo lance final e Íechado classificado na forma estâbelecida nos itens anteriores,
haverá o reinÍcio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classiÍicaÇâo, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso atê o
er] cerrarÍrento deste prazo.

714. t)ode.rá o Pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio dã etapa

Íechada caso nenhum licitante classiÍicado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação

7 15. EÍn caso de íalha no sisterna, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverâo ser

desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à autoridade

com petente;

7 .15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7 16. Náo serão aceitos dois ou rnais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

rer]istrado eÍn prlmeiro lugar

7 17. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantês seráo informados, em tempo real, do valor do

rnenor lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante.

;il.rli,:i.-lir;'
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718. No caso de desconexâo corn o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo o

eletrônlco poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos lances.
sterna

j,r'
:43Xo

7 .19. Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min

(dez Íninutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

cornunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçào.

7.20. O Cllerio de julqaÍrento adotaclo será o menor preço, conforme definrdo neste Edital e seus anexos.

7 .21. Caso o licitante náo apresente laoces, concorrerá com o valor de sua proposta.

1.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até

5% (oinco por cento) acima do melhor lance seráo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A rnelhor classiÍicada nos terínos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

deserrpate, obrigatoriarnente ern vaior inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pe o sislema. contados após a comunicaçáo automática para tanto.

1 24. Caso a mlcroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçào para

o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

I 25. No caso de equivalência dos vak:res apresentados pelas m croerrrpresas e empresas de pequeno

Í,orte qLre se encontrellr nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

ireÍa que se rdentiÍique aquela que prrneiro poderá apresentar melhor oíerta.

7 26 Quando houver propostas beneficladas com as margens dê preÍerência em relaçáo ao prodLrto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem lus ás

margens de preferência, conÍorme regulamento.

7.27. A ordem de apresentaçáo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaçáo, de

ínaneira clue só poderá haver eÍnpate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances finais

da iase fechada do rnodo de disputa a0erto e fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criténo de desempate será aquele previsto

na lei 14.13312a21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7 .28.1. no pais,

7 28.2 por eÍnpresas tlrasileiras,

7 28 3. por empresas que invlstam êrn pesqulsa e no desenvolvimento de tecnologia no País,

1 2f3 4 por empresas que comprovem cumprimento de reseÍva de cargos prevista em lei para pessoa

corn deficiência ou para reabilitado Ca Previdência Social e que atendam ás regras de acessibilidade
prevlstas na leg islação.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as

propostas empatadas.

7 3A. Encerrada a etapa de eflvro de larrces da sessáo pública, o Prêgoeiro deverá encaminhar pelo

s steora eletrônico contraprcposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociaçáo ern condiçÕes diferentes das previstas neste Edital.

7 30.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

&
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7.30 2. O PÍegoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo realizada, acompanhada, se for o caso,

dos documentos complementares, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

7.31 Após a negociaÇào do preço o Pregoeiío iniciará a Íase de aceitaçáo e julgamenlo da proposta.

8. DA FASE DE JULGAIVIENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro veriÍicará se o licjtante provisoriamente classificado

ern priIreiro lLrgar alende às condiÇôes de participaÇáo no certame coníorme previsto no art. 14 da !.qLll:
gislaÇâo corre ata e no itern 4 5 do edilal especialmente quanto à existência de sanÇáo que

rnpuÇ:r :1 particlpaÇào Íro cer13rne ou 3 Íulura contrataçâo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8 1 1 SICAI-

t I 2 Cadastro Nacionai dê EÍÍrlrresas lnrdôIeas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conlro adoria
Geral da União hI ortaltrans arencla ov. brlsancoes/ceis

14133t2421 É

;e

813

rllajoritário por força da vedação de q

Cadastro Nac onal dc Enrpresas PLrnidas CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo
(h!]p9.//!yt!!lportaltra{l§pale!çta gov. b r,/sancoes/cne

S 2 l\ consuita aos cadaslros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
uc trata o artiq o 12 da Lei n'I429 de 1992

E.3 Oaso conste na Consulla de Situaçào do licitante a existência de Ocorrências lÍnpeditivas lndrrelas,

o Pregoeiro diligenciará para veriÍicaÍ se houve fÍaude por parte das empresas apontadas no llelatório de
Ocorrências lmpeditivas I nd iretas. (1 N_Ír" 3201q-q4. ?_9 ca Ltl

8 3.1 A tenlativa cle !urla será verlficada por meio dos vinculos societários, linhas de íornecimento
sirnilaÍes, dentre outros. (lt'l no 3/2018. art.29. §1').

t3 3 2. O licitante será convocado para maniÍestaçáo previamente a uma eventuaÍ desc la s s ificaçáo.
(N n" 3/2018 atl 29 L2t)

8 3 3. Constatada a existência de sanÇáo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiçáo
de participaçáo.

84 Na hipótese de inversáo das Íases de habllitaçáo e julgamento, caso atendidas as condiçÕes de
participaçáo será iniciaoo o procedinrento de habilitação.

B 5 C;rso o licitante pro visoriameírte classificado em primeiro lugaÍ tenha se utilizado de algum tratamento
favoÍecido ás N,4E/EPPs, o píegoeiro veriticará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro!
FoÍrte dc Íeferôncia não cncontrada. e 5.6 deste edital.

8.6. Veriíicadas as condiçÕes de participaçào e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro

exarnirrará a proposla classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao obleto e à compatibilidade do
preÇo ellr relaÇão ao nláxirno estiprlado para coniratação neste Editâl e em seus anexos, observado o

dlsposto no artiqo 29 A_3-5 d!-lÀL§EG ES n" 73. de 30 de setembro de 2022.

E 7 Ern se tratando de serviços conr fornecimento de mão de obra em regime de dedicaÇão exclusiva, a
iim de asseguíar o trataÍnento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes
acordos, dissidios ou convençÕes coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela AdministraÇáo:

I7 1 [indicar os acorcjos dissidios ou cônvenÇões coletivas];

ry
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O(s) sindicato(s) indicado(s) no subltem acirna náo e (sáo) de utilizaçáo obriga

licrlantes rnas, ao longo da exccuçãc contratual, sempre se exigirá o curnprimento dos acôrdos, dissidios

o! convenÇôes coletivas adotados por cada licitanle/contratado.

il B Será desclassificada a proposta vencedora que:

o ) 1 co^t ver v;cios .1s3Ít3ve.s

8 I 2 não obedecer às esÍlecificaÇôes tecnicas contidas no TerÍno de ReÍerência:

I il 3 apresentar preÇos r|excq!ives oLr pernranecerem acima do preço máximo deftnido para a

cúrtr3t:iÇãJ

a a r, |áo trvererrr sua exequrbrl Uíroe demonstrada, quardo exigido pela Adorintslração,

8.3.5. apresentar desconlorrridade com qua squer outras exigências deste Edilal ou seus anexos,

desde que nsanável

B I No caso de bens e selriçcs cm goral ê indicic de inexequibilidade das propostas valores infcrictes a

50(ii, icLfq!crlte por cento) dc vaLor orçado ;reia Adrrin stração

tj 9 1 A rnexequ D lidade, rra nrpótese de que trata o caput, só serâ consrderada após cjiligência do

ÍI cguúir'ú que co[]provel

ô I i 1 que o custo do icilarrtc u lÍapassa o valor da proposta; e

I -', 1 2 lnexislrrell] cuslos dir opcrlirltcaoe capazes Ce ]ustificar o vul13 da cferta.

3 lal [,| .onlíataÇão ie ser riços de errgcnharia, alêrn das disposiçces acima, a análrsê Ce exeq!it]rliC.r3':
j-l L . !:iJ .j( i,J-'drd - Sc;l-.rrtL'

ll i 0 1 Nos regitnos c1e cxecução pcr tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral

serli-rntegrada ou inregraoa a caracterrzaçáo do sobrepreço se dará pela superaçáo do valor global

esli,radc

tJ. 102. No regime de enrproitada por preço unitário, a caracLetizaçào do sollrepreço se dará pea

superaÇão do valor global estimírdo t: pcla superação de cLtsta unitaria lido coma rclevante. cotforntt:

llat )illtd ílttexa ao edital.

6 iLi 3 No caso oe serviços de errgenharia seráo consideradas inexequivels as propostas cujos

v:,iolÊs ÍoreÍI lnieriores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orÇado pelâ Administr3Çí]'J

rr,,rüpcndentenrente Co regime de execuÇão.

d T (j 4 Será exigiOa garaÍrtia adicional do lrc tante vencedor cuja proposta for infeflor a B5% (oitenla

d cir)co por ce to) do valor orçaoo pcla,/\dllif istraçào, equivalente à dilercr)Ça entre esie último e o valor

iri l,rol.iosi3, sem preli.r;zo Jâs !.1ú rlJ,s garâri|âs ex,9i"eis de ecordo colll; Lcl.

il i1 Se rro,.,ver indiclôs de iIuxcquibi iuade ria proposta de preço, ou eín caso da necessidade de

esclarecLnlcntos coÍIplemeItaÍos Í)oderáo ser eÍetuadas dillgéncias, para que a empresa comprove a

exü(lu ir lidade da proposta

ti 1'.) Caso o custo qloba estimaCo ílo obleto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

rrf Lrár os por r)reio de Planrlha de Custos e FormaÇáo de Preços elaborada pela Administraçáo, o licitante

classLÍ c3do etn pritneiro lLtgar serà convoca,Jo para apresentar Planilha por e e elaborada, com os respectivos

valorus adequ:dos ao vaLor final oa sua proposta. sob pena de nào aceitaçáo da proposta.

'ó 12 1 Em se tratanoo c.ie si,rviços ije cngenhafla. o iicitante vencedor será convocaoo a apreseniar

it 7\!ti].irrrslraÇáo. por rneic eletrônlce as plan lhas corn indicaçâo dos quartlttativos e dos custos unitá.ios

!;úgrr rLl,l o nto,JÊlo elab,orado pcla Adnril]istraÇâo, bem como com oetalhamento das BonificaçÔes e

I



Despesas lndiretas (tsDl) e dos EÍlcargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor

Íifal da proposta vencedora, admrtrda a utjlizaçáo dos preços unitários, no caso de empreitada por preço

global, eínpreitada integral, contrataçào semi-integrada e contíataÇão integrada, exclusivamente para

eventuais adequaçÕes indispensáveis no cronograma Íísico-financeiro e parâ balizar excepc,onal

aciilar]]ento poslerior do contrato

B 12.2. EÍn se tratando de serviços corn forneciÍnento de mão de obra em regime de dcdicaÇâo
exclusiva cuja produtividade sela mensurável e indicada pela AdministraÇáo, o licitante deverá indicar a

produlividade adotada e a quantidade de pessoal que seÍá alocado na execuçáo contratual.

'd 12 3. Caso a produtividade Íor diferente daquela utilizada pela Administraçáo como reÍerência, ou

não esliver contida na Íaixa reÍerencial de pÍodutividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante

deverá apresentar a respecliva comprovaçáo de exequibilidade;

8.12.4. Os ircitantes poderâo apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

AdministraÇáo como reíerência desde que nâo alterem o objeto da contrataÇão, não contrariem
disoosilivos legais vigentes e c:iso nãc estejam contidas nas faixas reÍerenciais de proCutivldade.

cor-nprovelr] a exequibilidade da proposlí1.

B 12 5 Para eíeito do subitern anterioÍ, admite-se a adequaçáo tecnica da metodologia empregada
pela conlratada, visando assegurar a execuçáo do objeto, desde que manlidas as condiçôes para a justa

rernuneraçào do serviço.

E 13 Erros no preenchimenlo ca pianllha não constituem motivo para 3 desclassificação da prcposta A
pl:niina pccera s..r ajuslaca pelo iorneceilor-, no prazo indicado pelo sistema. desde que nào hala maloraÇào

Jo flreçc e que se conrprove que este ê o bastante para arcar com todos os custos da contrataçáo,

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo alterem a
su bstância das propostas,

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passÍvel de corÍeÇáo a indicação de

recolhinrento de imposlos e corrrriiruiçôes na íorrna do Simples Nacional. quando náo cabivel esse regime

I 14. Para Fins de análise da proposta quanlo ao cumprimento das especificaÇões do objeto, poderá ser
colllicla a rnanilestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.1 5. Caso o Termo de ReFerência exrja a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
ugar deverâ apresentâ-la, confornre disciplinado no fermo de ReÍerência, sob pena de nào aceitaçao oa
proposta.

8. 16 Por meio de mensagem no sisteína, será divulgado o local e horàrio de realização do procedimento
para a avaliaÇâo das amostras, cuja presença será facultada a todos os inleressados incluindo os demais
licitanres.

B 11 . Os resultados das avajiaçÕcs seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.

8 18 No caso de náo haver eírrrega da aínostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justiÍicativa aceita pelo

Pregoeiro. ou iravendo entrega oe arnostra fora oas especificações previstas neste Edital, a proposta do
lrcitante serà recusada.

8 19 Se a(s) arnostra(s) apreserrtada(s1 peio prrmeiro classificado nâo for(em) aceita(s), o Pregoeiro
3falisará a acellatjilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo clâssificado. Seguir-se'á com a

veriíicaÇáo da(s)amostra(s) e, assim. sucessrvamente, até a verificaçào de uma que atenda às especificaÇões
e,Jllit3rrles no Tcrrno de ReÍeraICiái

1

/



Dé- t
Yc,

,srl lPr 4s
:"#1*W

I o-* kp-p- i
ú! 4EA

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

I 1 A habilitaçáo do licitante será verificada em meio as exigências editalicias, através da documentação

enviada através do sistema licitanet.

92 llavendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares, necessártos à

c.;nÍrrrrraçào daqueles exigidos nústÊ Eciitâi e já apresenlados, o liciiante será convocado a encaminhá-lcs,

úiI íoírato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, conforme Art. 38. §2o

uo Dccreto Federal 10 02412019

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentaÇáo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

docurnento dig ital.

.) r',. Náo serâo aceitos docutÍlêntos de habilitaçâo com indicação de CNPJ/CPF diíerentes, salvo aqueles

ragalr llente perrnitidos

9 5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da malriz, e se o licitante Íor

a Íilial, lodos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natuktza com provacianrente Íorern eínilicjos soÍnente em nome da matriz.

9.5 1. Serâo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e Íilial corn diÍerenças de números de

docun rentos perlinenles ao C N D e âo C RF/FG tS, quando for comprovada a centralização do recolh imento

uessas contribuiçôes.

9 ü Os licitentes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos ilcns a

sú9u,r. pera íins de habililaçáo

9i. HabililaÇáojuridico

9.7.1. No caso de ernpresário individual: rnscrição no Registro Público de Enrpresas Mercantis, a

cargo da Junta Cornercial da respectiva sede,

I7.2. Em se tratando de microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Iú icroempreendedor lndividual - CCI\./El, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificação da autenticidade

no s itio www. portaldoenrpreendedor.gov. br;

9 7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EtllELlt aro constitutivo estatuto ou contrato socral ern vigor, devldamente registrado na Junta Comercial

ca Íespecliva sede aconlpar)irado de oocurnento coíItprobatÔrio de seus administradores,

g 7.1 lnscriÇão no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no Registro

onde teÍn sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, Íilial ou agência;

I7.5 No caso de sociedade sifitples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Juriclicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores,

9.7 6 No caso de cooperativa: ata de furrdaçáo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidarnente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no RegistÍo Civil das Pessoas

Juridicas da respectiva sede, beÍn como o registro de que tÍata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 1971;

91.7. No caso de ernpresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

aLrlorizaçâo,

9 I 'C Os clocutr)eí1tos ac na deverào estar acompanhados de sua última alteraçÕes, sob peÍla de

ina iJilitação,

i
I
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9.8 tlegularidade fiscal e tíabalirista

I8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

F isicas conforme o casoi

I8 2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidáo

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do BÍasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fá,zenda Nacional (PGFN) refeÍenle a todos os créditos tributários federais e à DÍvrda Ativa da Uniáo

(Dt\U) por elas administra,Jos iírclusive aqreles relativos à Seguridade Sociai, nos torrnos da Portaria

CoÍ)lunta n" 1.75'1, de 0211012Q14, do Secretário da Receita FedeÍal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Í:azenda Naoonal.

I i].3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante

Certidâo Negativa de Debitos Estaduais,

I B 4 Prova de Regularidade com a Fazenda l\4unlcipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à

atividade em cujo exercicio contrata ou corcorre,

I E 5 Prova de lnscriÇào no Cadastro de Contrlbuintes Estadual e/ou lvlunicipal, relativo ao domicilio

ou sede do lrcitante, pertinenie ao seu ramo de atividade e compativel corn o objeto contratual,

I 8.6 Prova de Regulaíidade corr o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

I I7' Prova de lnexistência de dóbitos inaoimplidos perantê a JustiÇa do Trabalho, mediante a

eiJresentaçâo de Certidáo l\legativa ou Positiva Com Efeito de Negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Traballro, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1'de maio de 1943:

9 8.8. caso o licitarrte seja considerado isônto dos tributos estaduais rêlacionados ao objelo
lic r3lório, deverá coÍrprovar tal condiÇáo mediante inserÇão de declaração da Fazenda Estadual do seu
dornicílio ou sede. ou outra equivalente, no sistema, na forma da lei;

I tl I Caso o licitanre detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empíesa de

pcqueno porte deverá apresentar toda a documentaçáo exigida para efeito de comprovaÇáo de

rcgularidade fiscal, mesmo que esta apresente aguma restriçáo, sob pena de inabilitação Contuclo.

coÍlstatado a períeita regularidade Ílscal do licitante, será imediatamente apurado pela Procuradoria

Juridica Municipal. onde se eÍelivará as ínedidas cabíveis a puniçào

I9 Qual/flcaçãoEconómico-Financeira

I E i. Certidão Negariva cie Falência ou Recuperaçáo Judicial, ou liquidaçâo judicial, conforme o

caso expedioa pelo distribuiclor dii sedcj do licitante, ou de seu dornicílio, dentro do prazo de validade nâo

sLrpeÍior a 30 (triÍrta) dias da data da sua apresentaçáo:

I I1 1. BalarrÇo PatriíI]ontal denronslraçâo de resultado de exercício e demais demonstraçóes

curtáueis oos 2 (dors) úlrrr)os excrcÍcios sociais:

9.9.1.2. Seráo aceitos o balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis, transmitidos via SPED,

acollrpanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

y 9 I 3. As empresas conslitl,íoas no exercrcio ern curso deveráo apresentar cÓpia do Balanço de

.iirei trita ou cópia do LLvr o lJtálro conitroc.r o Baianço de Abertuta, irtcirisrve corTr os ternlos oe aÍreítLla

e elcerrarneoto.
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9I 1.4. Deverá vir acoÍnp3nhaoo do BalanÇo Patrimonial e Demonstraçóes Contábeis os Ternrcs

Abertura e de Encerrarnento do Livro Diário.

I I 1.5. A boa situação finarrceira do licitante será avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG)

Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicaçáo das

Íórmulas abaixo com os valores extraídos de seu balanÇo patrimonial:

i.(; =.

S(;:

r-c =

, r-L ir,r (lireLrlrrrrte lielrlizlircl ir

Irrtt.:.Lr l)r'ltzLr

l'ussirtr ( ircLrlrrrtc I I'lssivo Nllo
( iluLrllrnlc

,\tiltr ltrluI

l':,..ir., ( ir.,,,.,rrt. l'.r.r,r, \:r,
( ir çiLlrrriic

.\tir,, ( irerillrtc
I)lr::ir rr ('ilculurtlc

9 9 1.6. O licitante que apresentar índices econôn]icos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos

ir)dices de Liquidez Geral, Solvênciui Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (caprlal

nrlnirno ou patrimônio líquido) equivalenle a 11a/o (dez por cento) do valor total estimado da contrataçào

oU do item pertinento

9.10. Qualificaçáo Técn ica

9.101. Cornprovaçâo de aptidâo fiara o lornecimento de bcns eÍn características, quantidades e

prazos cornpativeis conr o objeto desta licitaÇâo, ou com o item pertinente por meio da apresertaÇâo de

aresradcs Íornecidos por pêssoas jurid,c3s de direilo público ou privado.

I 1A 2 O iicitaÍrte disponibilizará rodas as inÍormaçôes necessárias à comprovaçáo da legitimidade

dos alestados apresentados, podendo ser feita diligências para dirimir quaisquer dúvidas rnerentes a

veracrdade das inforÍnaçoes prestadas.

911. Licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍerir os beneÍícios do

rrara,)rcnlo diíerenciado previstos na Lei CornplementaÍ n. 123, de 2006 estará dispensado da prova de

SJr,Ção nos cadastros de con tribr.rir'Ies estadual, mLrnicipal e da apresentaÇáo do balanÇo patrimonial e das

L:L.,r Ll|iLrt,Ç.rsS LOJ t.rUL, i uO irliÍnO cxú'C.C,O

912 A existência de restriçáo relarivamente à regularidade fiscal e kabalhista náo impede que a licitante

qualificada coÍno microernpresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as dernais exigências do edilal.

c).12.1. l\ declaração do vencedor acontecerá no momento inrediatamente posterior à Íase de

lrriiLLtJÇaro.

t 13. Caso i, proposta rrais varr'.ajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempíesa ou

e rptesa oe pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

Íegula[idade Íiscal e trabalhista, â Ínesrna será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

dectaraçáo do vencedor, comprovar a regularizaçáo. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

criterio da adíninistraçâo pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiÍicativa.

v
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I 14 A não-regularização fiscal e irabalhista no prazo previsto no subitem anteraor acaÍretará a inabilitaçâo

do licrtante, sem prejuizo das sançôes previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

rernanescentes, na ordem de classiÍicação. Se, na ordem de classificaçáo, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno Ítorte ou sociedade cooperativa com alguma restriçáo na documentaçáo íiscal e

traoallrista será concedido o mesmo pâza paÂ regularizaçáo.

9.15. llavendo necessidade de analisar mtnuciosamenle os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessào, infonrando no 'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.1ô. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por náo apresentar quaisquer dos

cocunrentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

g 11 Nos itens náo exclusivos a rnicroempresas e cmpresas de pequeno porte, em havendo inabilitaÇão

haverá nova verificação, pelo sistenta, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC no 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçâo da p.oposta subsequente.

-a i B Coostatado o atendimento às exigôncias de habilitaÇão fixadas no Edital, o licitante será declarado

ven cedor.

9.19. Os documentos previstos no l'ermo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaÇáo, seráo exigidos para fins de habilitaÇáo, nos termos

Cos arts 62 a 70 da Lei n" 14.1 33 Ce 2Q21

S,.20 Quanoo perÍnitida a parlicrpaÇáo oe empresas estrangeiras que não functonem no País, as exrgénc as

de nabilitaÇâo seráo atendidas medlante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em traduÇão

liv re.

E.21. Na hipótese de o licitante vencedoÍ ser empíesa estrangeira que nào luncione no Pais, para fins de

assinatuía do contrato ou da ata de regrstro de preços, os documentos exigidos paía a habilitaçâo serào

lraduzidos por tradutor lurarnentacjo no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n" L660 de 29

ou de outro que venlra a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ouanciro cte 2016

e0rllaixadas

g 22 Será verificado se o licitante aprese|tou declaraÇão de que alencie âos requisitos de habililaÇâo r? c

cecLarante responderá pela veracidade das informaÇóes prestadas, na forma da lei ( art.63
",4.1üQA21).

v 9.23. Ser:: velflcado sc o licita|te apresentou no sistema, sob pena de inairiirtaçào, a declaraçáo oe que

..:Írl)iLi i.rs üxigêncra,s dd rcscrva Lia cair!los para pessoa com deficlalncia e para reabilitado da Previdência

:lo:il, r,r,--,; ..jliiS Sill lú, ú Úlll ujiraS ilUr IL:rli úSpaCiÍiU:lS

)2-i íJ i,aLlaílte devcra aprese lar sob liena dc ocsclassiÍicação aic'c 3raÇão de que sLlas proposias

e:cnor rcl.rs cornpreendenta integraLidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asscgurados

na CoIslit!rÇáo Federal nas leis trabalhislas, nas normas inÍralegais, nas convcnÇÔes coletivas de trabalho

a- oos lerrnos de ajustanterrto de ccrldirla viqentes na data de entrega das propcstas

! 23 CL,,risileraztio (lLlo t)11 p!esetila canhatatçãa a avaliação próvia (la locai dc cxccLtção é im4cscindÍvel

)ata .) La|l)t.cititcrla plL:tta Llíri cori!-rlÇoü-s c paiLtliat kiadcs da abiela a set caltltalada, o licilanle dcva alasLai

:Jl, /r(-.r,ir tlt: i|abililaçtrL . tlLtt cat)lteee o /ocai e as L'o/ldrçÔc.s dc realizaÇaja do serviço, assegLtrado a ele a

{j)teiia (le rceltzaçaa de visLor ia p viü.

9 25 1 O licitat)te c1trc oplar por reztlizar vistoria prévia terá disponibilizado pela AdminislraÇ,1o dala e

ltatatp e^clLtstvas a ser agartdatlo t)a Secielatia de Obtzs do Murticípio, da tnodo que sett agart,Jattte t,lO

ttaa ca tctda caLtt o a)liettCatnet)lo da oLtlíos licilat)las

da Ler rro

v
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üeseute itetn por declaraça)o fan a/ assl/)ada pelo seu responsável técnico acerca do çonhecimento pleno

das condiÇóes o peculiarit!.dcs ch cat)U alaçaa

10. OLrtras Exigências

10 '1 DeclaraÇão de que atendem aos requisitos de habilitaçâo, e o declarante responderá pela veracidade

das iÍrloíÍraçÕes prestadas, na foíma da lei.

10 2 DeclaraÇáo de que cullrprc as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

re:rllLirtaoo oa Prevrdência Social, previslâs em lei e em outÍas normas especiÍicas.

10.3. DeclaraÇão de que suas propostas econômrcas compreendem a rnlegralidade dos custos para

atendir]rento dos direitos trabalhistas assügurados na Constituição Federal, nas leis lrabalhlstas, r'las norllras

infralegais nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de errtreqa das propostas.

i C.4 DeclaraÇâo de que nâo utillza de rnào de obra direta ou rndireta de menores de '18 (dezoito) anos em

trabaltro noturno perigoso ou Lnsalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos salvo na

corrdiÇâo de apreÍrdiz a part oe i4 (quatorze) anos, rlos terÍnos da Lei 9.854, 1999;

10 5 Certidáo EspecÍfica da Junta Comerciai (constando todas as alteraçÕes das empresas), com dãta de

eÍnissào nâo superior a 30 (trirtta) dias.

11. Dri Al-A DE REGISTRO DE PREÇOS

1 1 T I iomologado o resultado da licitaÇôo, o licitaÍrte nrais bem classificado leú) a prazo de dois dias úteis.

jonl:iiloS a par{ir da data de SLIO Ccnvocaçáo para aSsinar a Ata de f<egistro de PreçOs, cr-t1O prazo de valrdade

clco|tra-se nela Írxáoo, sob ÍJc a oe decadôncia do direito à contÍataçáo. ser rt preluizo r.tas sarlçÕcs pTevrstiis

na Lei n" 14.133, de 2021.

11? O prazo de convocaÇào pcderá ser prorrogaclo uma vez, por igual perlodo, medlante sôlicitaÇão do

i,cii3irlu Ír)ais beÍn classificado oLr co iotnccedor cotlvocado, desde que:

l:i, :r soircrlSÇão seja d.r'.'dáruerllc lustlilcada e ilpÍcsentada derltro d! prazo, ê

(!) 3 justiÍicatlva apresentíroa seja acclta pela Adnrlnistraçáo

'l 1 3 A ata de [egistro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sisterna

aú req,stro de pfeÇos

",'t 4 Seráo Íorrrraiizadas tafras Aráts dü llegistro oc Preços quattlas foreÍr rtecessárlas para o Íeglstro ai(,]

tl 1L,s os ltjns constantes Io learl]o oc llolerencla. com a indicaÇão do licitante vencedor, a descriÇáo do(s)

.:: i :r:i ::i Llgir!ill/:s li!r:1i11.-li-l:;-'l iilaÇa':l leg's'.1:aJ: c celll:ls c::l:liçÔ.::;

t i 5. .i preço rúgrstraclo, corr a rrtrjicaçáo dos Íomecedores, será divulgado no PNC[) ê disponrbilizado

Curarte a vLgência da ata de Iegistro de preÇos.

ii ij A êxislenciJ de ijreços rêgistraoôs irnpl cará conrprotnisso (i!r íornecirn()nto nas Lurru Ç;cs

ústarLeleclcás rnas rráo obrigi:ra a l\cin)irristraÇâo a contraiar, Íacultacla a reí.rlizaÇáo de llcitaÇáo especiíc;:

pii:.r .r iril!i slÇão pÍelendidar düs(ie que dcvldamente lustificada

i l.ti I rL.atesú Je c au|,Lri:t,ru Iilt::sstrtat a,;llã de registro de preÇos r]o prazo e nas condiÇÕes

.rr;l:rt-j.r;,J:J la:t facrLta.io :r,.\drrlristr;Ça1o ccrrvoc:.r'os licitantes remallc:iccntes do cadastro de ri:ser'.'a

r'ra oruúrlr iie ctassrficaçào, p?u ii Íazê-lo e0r igual prazo e nas condiçóes píoPostas pêlo prirllelro classlÍlcado

925.2. Caso a ticitantc opie por t)õo realizar vistoría, paderé) sLtbsliLuir a declaraçáo exigi

]
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12. Di\ FORÍIIAÇAO DO Ci\DI\STRO I)E RESERVA

i,citarit.i à e1ntllaÇão ou revogaÇâo de licitaçâo, observará o disposto no

12.i Após a horrrologaÇâo da llc taÇáo, será incluido na ata na forÍta de anexo, o registro:

12 1.1. dos lrcitantes que aceitarern cotar o objeto com preÇo igual ao do adjLtdicatáro
observada â classitrcaÇào na lcitaÇâo: e

12 12. dos lic,tanLei que orsntrvcrem sua proposta originai

122 Será respeit3ca as coíltrataçiies, a ordem de classiÍicaÇão dos licitantes ou

fornecedores registrados lla ala.

12 2 1 A apresenteÇác oe novas propostas na forína desle ilenr náo preludrc;lrá ô rcsu lado
do cerlarnc .,rrr ÍclaÇáô ac licilarrto rais benr classiíicadc.

12 2 2. Para Íirs ua oíoerrr ue classiírcaÇâo, os licitaÍrtes c.rr, iorrrecedores que aceitaÍerr colar

o olljcto coi I Lricço iEi.ri.rl aro do aajludicí.rtário í.rntcccdcrâo aqucles que rnaf l vcrci)l su;
proposre oriq in:rr.

l2I /\ lr:rL, iitação doS l(',1:lIlaS ,-l|.j Ci) tl)/rrãa rt C:i,le ,clrO d2 re5q11,:1 Satral eÍe!1ta,1a orrandtt ho rir.r

nacessidáJ!. de contrataÇão dos licrianles rernanescentes. nas seguintes hipótêses:

12 3 1 quancio o I citaIte !encedor r)ào assinar a ata cje registro de preÇos no prazo e nas corrrJrçjes

e s t il b.,, ic,:r id o s no edit3l ou

1?.'32. quando lrouvcr o cüncülanrenlo do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

iirir!rsscs prcv stas nos iirt 2ÍJ e art. 29 do lJecreto n'11.462123.

't2 1r Na r),pctese cie nenirul]l rit)s licitaJrtes que aceiiararn cotar o objeto corn preÇo igual ao do adludical:lrio
concoloar corr) a contrataÇiro os teír Íros ci.i] lg uai prâzo e nas condiçôes prcpost3s pcio prlf ci; c class ii ii í,:lc

a Adíninistraçáo, observados o valor t:stirnado e a sua eventua atualrzaçáo na fornra prevrst.r no od,ta

poderá

12 4 1 convocar os rcitantes qLre rrar'rlrverarn sua proposta original para negociaÇáo, na ordem cje

ci:rssrlLcaÇaro conr vislas í.r ciJtcnÇ30 de rrcÇo me hor mesmc que acima Co prcÇo do adjudrc.llaí c orl

:2:,2 i.rulu,iical ú :,rrlr-r - a-,:."rtu rldJ Lúr,Jrç'lüs olerladás Lçlos llc,lalltcs lairiari'er,urLl.;ii
ooseí virua a ordeln de classiÍrcaçáo, quando Írustracia a negociaçáo de nrellror condiçáo.

13. DOS ITECURSOS

i31 i\ nterposiÇàc Ce rec!rrsrl referenle ao julgamento das propostes, à habilitação ou inabilitaçáo de
art. 165 da Lei n" 14 133 dt:. 2Q21

1'J 2 O lrr:]zo recursa é dc 3 (líês) dias utois contíldos da data de intinlaÇáo ou de lavratura da ata.

133 Quar)do o recurso apresentâdo irnpugnar o lulgamento das proposlas ou o ato de habilitaÇão ou

,jrai]]r :aÇão do l,citsirle:

1'i'.:, 1 e f tenÇào do rccoÍror deverá scr rnan festada lrnedialamentê sob pena de preclusáo

13'3? o pÍazo p;r i:r a r ilriidsleÇau ll rrrterrção a1c recorÍer será Ce 10 (dez) ÍÍtinutos.

t3 3 3 o prazo pirra aprescnraÇão dils razÕes recursais será iniciado na data de intimaÇào ou de

l1,rL,i!,rrr.rJ :il: ..re n:D,l :i.r;:.rJ au lilAL,l,l.,ç;o,

v
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2i21 a ptato para apÍcsL,Íltaçào das razÕes recursais será iniclado na data de intimaçâo da âtâ cle

lLrlgarnerrto.

13 4 Os recu[sos deverâo scr encaminhados ern campo próprio do sistema

",a.a.5 O recurso será dlrigido at 3uioridade qrre tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a qual

;r!irei3 reconsrderar sua Liccisao tlo çtaza ae 3 (lrês) dras úters, ou, nesse mesmo prazo, encamlnh;lr recurso

!;T: : ;L,lir,0a..ie sLlpeflor a iiual ieveíJ l.rroíerrr sua dec são íro Waza de 10 (dez) dlas Úiels. contado do

i eaeiJril]ellto dcs aLrtos

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo seráo conhecidos.

13 I a prazo para apresentação Ce conlrarrazôes ao recuÍso pelos demais licitantes será de 3 (três) dlas

.,1.- s aclliiloos oa dâlâ de ,l]t |:í,rÇarÕ iressrij ou da div!r g3çào da Lnterpcs;çàa Co recurso, asscguraCa 3 ','rslâ
rleo aiLir .jos e crleÍltos indisir.-'rls:lveis à ociesa de seus interesses

1'j tJ O rccurso e o ped do oc reconsi(ieracáo terào efeilo suspensivo do ato oLr da decisào recorrida a1é

q!ie soiirevcrih:l decisãô flnal ü3 autcridade cornpeteÍltê.

i3I O 3coLhlmento do íc,curso invalida tâo soÍnentê os atos insuscetívers de aproveitamento.

lf 1U Os altlos do processo p;rnra;recerão coÍlr visla franqueada aos interessados no sítio eletrÔncj
Iritirs /lrnuri!)rp § !q!lSC-aS§ tc.r cd qov-DJ,hL1e,{ plrp

14. i)I\S INFITAÇÕES /\DIVIINISTRATIVAS E SANÇOES

i.i i. C,;rrrete rnÍração adrnnistrallva ncs l.'rÍnos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. oeixar cle eÍrtregar a clocurnentaÇáo exigida para o certame ou nâo entregar qualquer

ducLIr)ú|to alúÊ lenha sltlt-, golrc t:rtio i.,ulo/íl llr(l9o(j lo/a dlllatllte o ceÍ[alTic

':;i ",') Sâlvoo tdácoirércr:,CoÍatosupervelrientedevidanrentejL,sliÍcado,nàomantiverapÍoposta
L'ril L-SlJcil aL cl!rando:

11 1 21 ràa enviar a pÍoposta aciequada ao úliimo lance oíertado ou apÓs a negociaçãol

14 1 2.2. recusar-se a ertvlar o deta harrlerrlo da proposta quando exrgiveL,

14 1 2:) (le v,at deapÍeseÍLtar arlloslra

1rt 1 211 :lpíese|lat proi)oitit oLr airlostra ern oesacordo com as especifcaçÓes do edilaL,

i.i - 3 ri:.to celebrair o cJnlratc au lláo cÍrtregar a docurnentaçào exrErda para a cônlrataçào quandc

convocaoo denlro oo prazo de validade de sua proposta,

14.'l 3 1 recusar se seÍn jLrsrrícativa, a assinar o contrato ou a ata dc registro de preço, oLl a aceitar

ou retrrar o instrumento oquivalente rro prazo estabelecido pela Admlnistraçào,

'1.i 1 I apresentar dec ari,rÇarc ou oocumentaÇão íalsa exigida paía o certame ou prestar declaraÇãc

ia ::i, dLr :)rliu : lC lac:u

'l.r 'l i, lraruoa[ a l ci(iiÇ4.)

-lri .i ô co tportar-se de fllodo inidôneo ou coÍneter Íraude de qualquer nalureza, enl especial

quando

14 1 ô 1 agir em conluio cu em dêscorlÍorinidacie com a le :

14 1 o 2 Lnouzir óeirucrilue|lla'rlte a e]-ro Ílo lulgaÍnento,

k
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14.1 6 3 apresentar arnostra Íalsificacia ou deteriorada;

' 4 'l 7 príjticar 3tos I icltos cotrt visiâs a frtrsttar os objetivos da icitsÇão

14 1 8 praticar ato esivo p rev slo Ílo art. 5" oãl Lei n " 12.846. de 21:)13

'11.2. Corn Íulcro na Lei,n0 'líi.133 de 202'r, a /\drn n straçáo poderá, garant da a prévia defesa, aplicar aos

lcltar tes e/oL.i adlud catár os as segu ntes sarçóes seÍr'r preluÍzo das resporLsabilidades civi e t:rlrrritlar

.. / 1 lJVerlênciJ

14.?.2 Ín ulta:

l, 'PúUril cl,lJ lJ , 1., L CJ I -llar 
L'

1ti',1 4 iocl:rraçào d(. nlCo'reidaclc parâ iicltar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

.rL,'.ÊT ilIantes da purriçãi-r ou até que seja prornovida sLra reabilitaÇão pcrante a própra autorldade que

irirLicou a pe f s lidade

\z 14 a3 l,li aplicaçào das sançÕes serão considcradcs:

l-1 i 1. a r atureza e a gravidade da infraÇáo cornetida.

1,, '.a'.. ::ls parc!rl :iriLr:1rl!:s a:J :llisa eorafeto

'',,; J . :.rs c rcuilsiâiici3s arg avartes oLr ateíruirÍllals

",4'J 4 os danos que.iela provierent paríl a Administraçáo Pública

1,i 3 5 a irnpianlaçàc orr o aperte içoarnento de programa dc ifteEridade, ccnforrnc r'ro1.âs .l

orleÍriaÇÕes cios órgàos oe aontrolc.

11, 1i l\ rrLrlta será rccolhid;.r ern percentLrai de 0,5% a 30% rncidente sobre o valor do contrato licitado.

1rl 4 i Para as rníraÇóes previstas nos itens 14.1.1.14.1.2 e 14 1.:l a multa será de 0,5% a 15% do

varlci- rio contrato lrcitado.

11 42 Para as infraçôcs prcvistas nos itens 14.1.4,14.1.5, 14.1.6 14.1.7 e 14 1.8 a multa será dc

15"/o a 3Ao/o do valor do conirato icitado

1ti 5 /\s sanÇÕes cie acrvertência lrnpedlrÍrento de citar e contratar e declaraÇáo de inidoneidade para

l,ailiri c! corriiatar poderão ser aplicadas. c! rn ulativamente ou nâo, à penalLdade de multa.

11i C f!a :rpLicaÇào da salrÇarc dL. nrulta sefá facu tada a defesa do interessado no prazo de 15 (qu nze) dias
' :,t'. r- c; üatJ J.l ..Jà LIi:r'1^io.

^14 7 A senção de irnpedlrnento cie llcitar e contrat3r será aplicada ao responsável em Cr:corrênca C?s

rrfraçóes aclínlnistrativas re acionaclas nos itens 14.1 1,14.1.2 e 14.1.3 quarrdo nâo se lustificar a rnrp'JSil;ê.)

ie pirrii,li{iâde rtrals gíave, e irr,pedirá o respórrsável de ilcltar e contralar no irr,L:ito da Adnt,rtLSlroçáo íritLl ci
L.r,ri:r;: e inu leta oo eÍrte feuerar vo a qLral pe erlcer o órgào ou enticiade, pe o prazo ínáxL[]o de 3 (ira:s) anos

'.1 il f,í-)Lrerá ser api cao3 :io resiloÍrsávoi a sançáo de declaraçáo de inidoíreidade para Licitar ou contratar,

::,r deccrrêrciir d3 prática ciils rriraÇôes dispostas nos iiens 14.1.4, 14.1 5, 14 ', 6 1A.1.1 ê 14 1 B. bem conro

,.-aj irLfr;çoes aciÍr)in stíarivas previsl:rs nos itens 14 1.1,14.1.2 e 14.1.3 que justiíiquem a imposiçáo de

i/enalld:dc ntais grave que a sanção de iÍnpedimento de licitar e contratar cuja duraçáo observará o prazo

pre!isto no art. 156. §5"- ia l=cur.l lt1-L'1U2021,.

',1 t l\ aecus:,i lnjLtsti,crda .lo :l.J,udicatario em ags f:r c ccniralo ou a ata de registro dc preço, cu cm

l:eir:rr uu retlrar.o insltLinrerrlc uqLiivalerle iro prazo estabelec do pela AdrninislraÇão, descr ta no tem 14.1.3

.:-, i,ctít,ziirá c descurnptirIeILo totar da otrrgaÇâo assu rda e o sulertará ás penalidades e à imediala perda

l:! r t,:::, - Ir1
...'"..,,.,. ;:r,r r.:..- iti,- l,

l/



,ra g:rJirIit,s oe iJÍoposta c,il Ía!ôí (:4, JrESo ou entidade promotcra da licitaÇ.,o, nos termos do

lN Sl flt Si l/LÉ n.'73 de 2l?.2

?*,* u^o -J

OF

T.i r.t rr aiJtraçào de responsaDriiclâdL. reL:rc onadas às sançôes de in]pedr)rento de licltar e contralar (t {l(l

LlúclitrJÇào de inidonerdada para lrciti.rr ou contratar demandará ai ir'rstauraÇão de prccesso dc:

ÍcspoIsai, izaçao a ser conduzido por cornissáo coÍI]posta por 2 (dois) ou nrais servidore, que avallará fatos

ü clTCil Sli)llc as coohecidos c ]ntrlr):Jir o rclLarrte ou o adludicatáro para, no prazo de 15 (quinze) d áls .ttersl

coItitou dar daia de sua intimaÇão ailresenlaÍ defesa escrita e especificar as Drovas que pretenda produzir

,, 1 I ilaiL.;r'; recurso ;ro or:i,ro oe 'r ! rq!Irze) uias ure s da aplicação dí)s sâ0Çôes de êdvertêncra. nruital L'

ri:u-j,i ,L-iIo cc lrcrlar e curiliJlar ..orti.iuc !i:r data dâ nlimaçáo, o qual ser;r dlrigido à auloridade que tiver

lrrorur,.ro :l cec são recorrida. q!e, se nilo a reconsrderat no pazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
rúcurso ccrn sra motivaçào à autorid3de sirperior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 2U

iv ftc) u as úters contado do recebimenlo oos autos.

14.i2 CJoerá a apresentaÇáo oe pccrido do reconsideraçáo da aplicaÇaro da sançào de declaraçâo oc
,ri,uoIrrLúilu p:,ra liciiar u!r c!rlL iril,i ri,.r i- u.o Llú l! \quil)Ie) di:,s L,ioi.. euL lirrit-r rla ü:-rta da irliirraçàr,..-
JL:clu,ilu ro prezo màxirro iti:2C (',Irlc) dLi,i rrleis coírtado do seu rcccblrnL:nlo.

'1.1 lJ O rucurso e o pedLdo ,-ie r(rco|srdcraçào tcráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida ató

-l!rc :rr)lrevcnha ceclsáo final ala sLrtcridacic ccmpetenle.

,l rii i \ :rp LC:lÇâo das sarrÇÔes pr.-vrstas neste edilal náo exclur, em l'lrpÓtesc alg!Ína. a obrigaÇáo de

,r r.-r lij ju rr.líJÍJr ous'lér'oj u-lus.rucs

r 5. [-rr\ IIVTPUGNAÇAO AO Él]1]-AL E DO PEDIDO DE ESCLAREC lÍVIENTO

^t', 1 O-r.r qLri;r pesso.r e pafie legrlirla Írr[a in]pugnar este Edital por irrc0ularidade na aplicaÇão da !.e,r !:l
1i 1:3'3, t)e 2021,. dêvendo prorocola, o pedrdo ate 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

15 2 A resposta à impugraÇáo ou ao pcdrdo de esclarecimento será divtrlgado em sítio eletrôntco oflc al

no pr3zo de ate 3 (três) dias útcis linritaCo ôc último Cla útil anterior à deta da .lbcrtura do certame

'i53 t\ lriluglâçáo e o púJco de esclílrec firento poderào ser reaLizados por forma eletrônica, pclos

i)iilliilcttttL .liir [úi Íe!,iizait)t):, ,,;,irçr,o L\a/ /ruciÇ,sa]/ ,:Ivia,11 itctt aittail. cpl. ipuL:,t2s(Q.lt tlaii.cotrt

1'-, ., l\s ,rtpt]!lnaÇoes e peo dos oe esc arecin]entos náo suspendem os prazos previstos no certame.

t:, ,; 1 l\ coÍrcessão oe eÍei,.o susperrsivo à irrrpugnação é nredrda excepcional e deverá ser molrvada

l,c,o.rgúr te,ie contrataÇão ros a!tos !io processc de llcitação.

I 5 5 l\coLllloa a impugnacão. sera detiÍrlda e publicada nova data parc a rea ização do certame.

lü I Scrá rlivuLgada ata oa sessâo públ ca no slstellra eletrÔnrco.

1ü? Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeÇa a realizaÇAo do

ccrlarre na oata ma[cada. a sessão será autoíraticanrente transferida pari.r o primeiro dia útil subsequenle,

ia -i f,..ruas as rc.íerêrciiis cÊ l.,rr)po no troltal no arviso e ciuranlc a sessáíJ pública observarào o horário

.ic il i,:i,La llij

la .; 11 irr rologeÇão do resr,ltado dest:r lrcrlaÇão não implicará direito à contralaÇáo.

rô. L)/\S UISPOSIÇOES GEIIAIS

;w

-r



1ô ii As normas disciplir'racoras d:r liciteçaro serào senrpre interpretadas em íavor da ampliaçáo da di ta

er)tre os lnteressados, dcsde qL.re nào coÍTlprometall] o lnteresse da AdministraÇão, o princípio da isotronri;;

:, -'1,:l ,Ll;,OE C a Súg-ÍaÍlç3 Lld L;Olil irtàçãO

l0C Os liciiantcs assL,iiri,'iiL iuJL,s -o .usios uu pr.p;r"çào e apresarliaÇâo dc suas pÍoposiôs c;,
/i(iilr ,slt:Ção nào sr:rá elr f!jrl:!rir cii!ia) TaspoÍrsal\/ill lôr csses custcs ildr)pcndcrttcrnonle da co!Cllí.'41.

. .. .1. '(.i-.li.i- OJ p'J:u.>5- ... I 'i-, -

",t i'l:.r col]tagelr, oos IJía,i:os cs,làbüleeidos nústc Edital e seus AnexoJ. excluir-sc-á o dia cir) iíricLir I

.:,-t :!--J - oo venc tncr'Lo S.-r sc rriciarn e venccrn os praTos em oras oe tlpedtente na AdminislraÇão

.:u il O cesatcndirr'teírto dc cxigêncras formais não essenciais náo importará o afastamento do licrtante,

ilescic que sela possivo o aproveitatneolo do ato obsorvados os principos da isonotttia ê do inletessrl

p [rD ]rc o

-,i,'! O Eiiitai ú se!rs af ú^ui e siào !lisír!irivcis |i:i ;r,lügr:i r,o Poilal iiátioital de CotltrâiacÔes Í)úblra;ls;

i'lr!ll' r úrd.ieÇo c eliÔf icJ irt!i,s ,, ilM1{q,;rtQ§dc ll: c 3c-'l -tçq-c q §qV ! rlln 
-d 
cx pilp

a I- irlcgte,rt esle Eoll:r. iJi-r'ir tüilos os iins ü elijllos, DS sijgulntes ane/ics

1ii 10 1 ANEXO I ' lor o de Referêrtcia

16.1 0.1 .1 . Apr.r,rdrce do Anexo I Estudo lecnico Preiiminal

1i: a 2 Aí\IEXO ll lvl ruii'r Lri: Ie.Í!o de Co ttalo

1C T! I ANLXO lll l,iirrl,l:.r.:ê./\l:l ir Registru ur l)reços

,i 1i ., ÀNEXA lV ]\,',aiiiD lc cle Deciaraçóes

lpue ras-Ce, 21 de laneiro de 2025

à

M a rcos l(linsnr:lrr 0livcira Melo
Agr:nte de Contratação do Municipio

/,1r^,^^r&,^-íU-
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